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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

EMENDA AGLUTINATIVA N. 002/2016
Emenda de autoria dos vereadores Luiz Carlos de Freitas, Paulo Henrique Ignácio Pereira e Nasser José Delgado Abdallah, que renumera e acresce artigos do Projeto de Lei n. 51/2016, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2017 e dá outras providências.  
1. Os artigos 26, 27 e 28 do Projeto de Lei n. 51/2016 ficam respectivamente renumerados para 30, 31 e 32.
2. Ficam acrescidos artigos 26, 27 e 28 ao Projeto de Lei n. 51/2016 com as seguintes redações:
Art. 26. O projeto de lei orçamentária relativo ao exercício de 2017 deverá assegurar os princípios da justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade:

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão social e o trabalho escravo;

II - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por meio de

instrumentos previstos na legislação;

III - o princípio da transparência implica, além da observância ao princípio constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;

IV - o princípio da sustentabilidade deve ser transversal a todas as áreas da Administração Municipal e assegura o compromisso com uma gestão comprometida com a qualidade de vida da população e a eficiência dos serviços públicos.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:

I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do desenvolvimento da cidade a partir de um compromisso com os direitos sociais e civis;

II - eliminar as desigualdades sociais e territoriais a partir de um desenvolvimento econômico sustentável;

III - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.
Art. 27. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão

fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1º Para assegurar a transparência e a ampla participação popular durante o processo

de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, de forma regionalizada e individualizada, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000.

§ 2º Para discussão da proposta orçamentária, a Prefeitura organizará, em conjunto com os Conselhos Participativos Municipais, processo de consulta, acompanhamento e monitoramento, de modo a garantir não somente a participação na elaboração como na gestão do orçamento.

§ 3º Caberá ao Poder Executivo estabelecer a metodologia que orientará os processos de participação popular, acompanhamento e monitoramento de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo.

§ 4º Será dada ampla publicidade pelos meios de comunicação das datas, horários e locais de realização das audiências de que trata o § 1º deste artigo, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, inclusive com publicação na página oficial da Prefeitura na internet.

§ 5º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

II - o programa de metas estabelecido pela administração do município;

III - o balanço geral das contas anuais e pareceres elaborados pelo Tribunal de Contas, quando houver;

IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

V - o Relatório de Gestão Fiscal;

VI - os sistemas e indicadores de gestão utilizados pela Administração;

VII - o Portal da Transparência;

§ 6º Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do referido projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público do exercício e dos 3 (três) anos anteriores, contendo, no mínimo, a possibilidade de agregar as seguintes variáveis:

I - órgão;

II - função;

III - programa;

IV - projeto, atividade e operação especial;

V - categoria econômica;

VI - fonte de recurso.

Art. 28. A proposta orçamentária do município para 2016 será elaborada de acordo com

as seguintes orientações gerais:

I - participação da sociedade;

II - responsabilidade na gestão fiscal;

III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e

serviços de saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação

da sociedade;

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade, promovendo a igualdade de

raça, gênero e orientação sexual;

VIII - preservação do meio ambiente com implantação de parques, incentivo à

agricultura familiar, apoio à produção orgânica e destinação adequada dos resíduos sólidos,

preservação do patrimônio histórico material e imaterial e das manifestações culturais;

IX - resgate da cidadania nos territórios mais vulneráveis;

X - formação permanente dos servidores públicos municipais visando qualificá-los para os constantes novos desafios da administração pública.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2016.

Luiz Carlos de Freitas       Paulo H. Ignácio Pereira      Nasser José Delgado Abdallah
    VEREADOR PT                     VEREADOR PTB                      VEREADOR PV                                            
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa garantir primordialmente os princípios da transparência e da participação popular na elaboração da peça orçamentária do município, tendo em vista que é assim que caminhamos no sentido da evolução das práticas administrativas públicas em razão das constantes manifestações do povo, seja no Brasil ou em qualquer outro lugar do mundo, nas quais ficam explicitadas as exigências de uma nova ordem social resultante de amplos processos gerados a partir da prática da democracia direta.
Se quisermos caminhar no sentido das administrações livres da corrupção e dos mal feitos, jamais deveremos abrir mão destes princípios, e o projeto orçamentário, sendo a peça mais importante que discutimos e votamos anualmente na Câmara Municipal, é o lugar, talvez, mais adequado para garanti-los.
Neste sentido esperamos contar com o apoio dos nobres pares desta Casa de Leis pela aprovação da presente emenda.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2016.

Luiz Carlos de Freitas       Paulo H. Ignácio Pereira     Nasser José Delgado Abdallah
    VEREADOR PT                     VEREADOR PTB                      VEREADOR PV                                            
“Deus Seja Louvado”
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